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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LEOFLAN LODI
ADVOGADO : VANDERLEI CHILANTE E OUTRO(S) - MT003533A
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. RÉU REVEL SEM ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS PELA IMPRENSA 
OFICIAL, BASTANDO A PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo Código.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez 
decretada a revelia, é desnecessária a intimação do réu revel (sem advogado 
constituído nos autos) pela imprensa oficial, bastando a publicação dos atos 
decisórios em cartório para satisfazer a exigência do art. 322 do CPC/1973. 
Julgados: AgRg no AREsp. 495.046/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
14.10.2014; AgRg no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 
8.3.2013; AgRg no REsp. 749.970/PR, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, 
DJe 16.8.2010.

3. O acórdão recorrido constatou a ocorrência da publicação em 
cartório, para rejeitar a alegação de cerceamento de defesa (fls. 315). Por 
conseguinte, verifica-se que a interpretação adotada pela Corte de origem está 
em sintonia com a deste STJ, de maneira que é incabível o acolhimento da 
pretensão recursal.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 11 de novembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. RÉU REVEL SEM ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS PELA IMPRENSA 
OFICIAL, BASTANDO A PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo Código.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez 
decretada a revelia, é desnecessária a intimação do réu revel (sem advogado 
constituído nos autos) pela imprensa oficial, bastando a publicação dos atos 
decisórios em cartório para satisfazer a exigência do art. 322 do CPC/1973. 
Julgados: AgRg no AREsp. 495.046/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
14.10.2014; AgRg no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 
8.3.2013; AgRg no REsp. 749.970/PR, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, 
DJe 16.8.2010.

3. O acórdão recorrido constatou a ocorrência da publicação em 
cartório, para rejeitar a alegação de cerceamento de defesa (fls. 315). Por 
conseguinte, verifica-se que a interpretação adotada pela Corte de origem está 
em sintonia com a deste STJ, de maneira que é incabível o acolhimento da 
pretensão recursal.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por LEOFLAN LODI, 
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contra decisão monocrática que negou provimento ao seu Recurso Especial, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. RÉU 
REVEL SEM ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS PELA IMPRENSA OFICIAL, 
BASTANDO A PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL 
(fls. 382/385).

2. A parte agravante reitera, em síntese, que a configuração da 

revelia não dispensaria a publicação dos atos decisórios na imprensa oficial, 

sob pena de cerceamento de defesa do réu revel.

3. Pede, deste modo, a reconsideração da decisão agravada, ou a 

apresentação do feito para julgamento perante o Órgão Colegiado.

4. A parte agravada apresentou sua impugnação (fls. 406/411). É o 

relatório.

VOTO

1. Apesar das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente Recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. No mais, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, uma 

vez decretada a revelia, é desnecessária a intimação do réu revel (sem advogado 

constituído nos autos) pela imprensa oficial, bastando a publicação dos atos 

decisórios em cartório para satisfazer a exigência do art. 322 do CPC/1973. 

Confiram-se, a propósito, os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
CONFIGURAÇÃO DA REVELIA. INÉRCIA DO RÉU. SÚMULA 7/STJ. 
CONTAGEM DE PRAZO. ART. 322 DO CPC. A PARTIR DA PUBLICAÇÃO 
EM CARTÓRIO. PRECEDENTES.
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1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 
e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A qualificação de revel do réu decorreu da análise 
pormenorizada dos autos, diante da constatação de sua inércia em efetuar 
as providências que foram determinadas. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O Tribunal a quo, ao considerar o réu revel, com base nas 
provas dos autos, passou a contar os prazos processuais obedecendo à 
regra prevista no art. 322 do CPC, segundo o qual o termo inicial da 
contagem dos prazos processuais correm da publicação dos atos decisórios 
em cartório, independentemente de intimação. Tal entendimento se 
harmoniza com a jurisprudência do STJ. Súmula 83/STJ.

4. In casu, o reconhecimento da intempestividade do recurso de 
apelação afasta a pretensão de intimação do réu para a regularização do 
procurador, pois seria determinação sem aptidão de alterar a 
intempestividade da apelação. A intempestividade subsistiria à 
regularização da capacidade postulatória.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 495.046/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.10.2014).

♦  ♦  ♦

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA APRECIAÇÃO. 
RÉU REVEL. CONTAGEM DOS PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO. DATA DA 
PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. ART. 322 DO CPC. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.

1. É incabível a apreciação de matéria constitucional na via do 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do eg. Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o art. 102, III da Magna Carta.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é de que, nos 
termos do artigo 322 do Código de Processo Civil, o prazo recursal para o 
revel corre a partir da publicação da sentença em cartório, 
independentemente de sua intimação (REsp. 1.027.582/CE, Segunda 
Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 11.3.2009).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 8.3.2013).

♦  ♦  ♦

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS CONSIDERADOS INEXISTENTES. 
REVELIA DO RÉU. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO.
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1. Se oportunizado prazo para regularização processual (art. 13 do 
CPC) a parte permanece inerte, deve o ato processual praticado ser 
reputado como inexistente (art. 37, parágrafo único do CPC).

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de que o termo inicial do prazo para apelar do réu que se 
encontra revel é a publicação da sentença em cartório, e não a intimação 
do referido ato judicial na imprensa oficial, consoante o disposto no art. 
322 do CPC.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
749.970/PR, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 16.8.2010).

4. O acórdão recorrido constatou a ocorrência da publicação em 
cartório, para rejeitar a alegação de cerceamento de defesa (fls. 315). Por 
conseguinte, verifica-se que a interpretação adotada pela Corte de origem está 
em sintonia com a deste STJ, de maneira que é incabível o acolhimento da 
pretensão recursal.

5. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular.

6. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/10/2020 a 11/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEOFLAN LODI
ADVOGADO : VANDERLEI CHILANTE E OUTRO(S) - MT003533A
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEOFLAN LODI
ADVOGADO : VANDERLEI CHILANTE E OUTRO(S) - MT003533A
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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